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Resolução do Conselho de Ministros n.o 150/2004

O Governo assume a concretização de uma profunda
reforma estratégica no sector dos transportes públicos
urbanos assente, numa primeira fase, no arranque das
Autoridades Metropolitanas de Transportes de Lisboa
e do Porto e na reestruturação das empresas públicas
de transportes, a que se seguirão outras iniciativas rela-
tivas à regulamentação do transporte regional e em
zonas de baixa densidade populacional.

Ao nível dos transportes urbanos foi feita a avaliação
da situação económica e financeira do sector empre-
sarial do Estado: ML — Metropolitano de Lisboa, E. P.,
MP — Metro do Porto, S. A., Companhia Carris de
Ferro de Lisboa, S. A., Transtejo — Transportes do
Tejo, S. A., SOFLUSA — Sociedade Fluvial de Trans-
portes, S.A., STCP — Sociedade de Transportes Colec-
tivos do Porto, S. A., e das Unidades de Suburbanos
de Lisboa e Porto da CP — Caminhos de Ferro
Portugueses, E. P.

Na área metropolitana de Lisboa, os dois principais
operadores públicos apresentam graves défices quer
operacionais quer patrimoniais; a sua actividade ope-
racional tem anualmente défices de mais de 200 milhões
de euros, pois as receitas dos títulos de transporte, dos
passes e dos bilhetes cobrem, em média, menos de
metade dos custos.

Consequência da degradação económica e financeira
do sistema de transportes da área metropolitana de Lis-
boa foi também o reconhecimento por parte dos ope-
radores privados de não terem condições para continuar
a permitir a utilização do passe social para pagamento
dos seus serviços.

Esta situação aponta para a necessidade de interven-
ção em três níveis claramente diferenciados: por um
lado, quanto à concepção e funcionamento do modelo
de transportes; por outro lado, no que respeita ao finan-
ciamento do investimento e da actividade; por fim, no
campo da eficiência das empresas de transporte público.

A evolução deste modelo, de acordo com uma visão
moderna dos serviços de interesse económico geral visa
assim preservar características fundamentais deste tipo
de serviços, como a universalidade, a continuidade, a
qualidade do serviço, a acessibilidade dos preços, e a
protecção dos utilizadores e dos consumidores, e, ao
mesmo tempo, melhorar a eficiência económica da acti-
vidade, responsabilizar os agentes públicos e privados
na medida do seu contributo para o sistema e garantir
aos contribuintes a transparência no uso dos dinheiros
públicos.

Para assegurar tal evolução, será aprovado um novo
regime jurídico para os transportes colectivos, que defina
claramente o enquadramento económico e social da sua
actividade, tendo em conta a sua natureza de serviço
de interesse económico geral.

Com a revisão do regime jurídico, pretende-se que
os agentes económicos possam estabelecer os seus pla-
nos empresariais e definir os seus investimentos de
forma responsável e autónoma do Estado.

Será ainda definido um modelo de serviço público
que evidencie e distinga a componente de transporte
da componente de investimentos respeitante às infra-
-estruturas de longa duração, permitindo a respectiva
contratualização.

Assim, o Governo entende que é necessário intervir
nesta matéria, privilegiando, à semelhança do que tem
sido a sua aposta noutros domínios de actividade, a par-
ticipação das autarquias.

Com efeito, grande parte do sucesso de qualquer polí-
tica de mobilidade passa pela definição de políticas de
ordenamento do território adequadas, pela definição
dos níveis de utilização da rede viária, através da atri-
buição de prioridade aos transportes públicos ou de
canais especiais de circulação (corredores bus), e pela
regulação do uso das vias públicas, nomeadamente atra-
vés de políticas de estacionamento.

Nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, o
Governo pretende que esta participação das autarquias
se materialize através das Autoridades Metropolitanas
de Transportes de Lisboa e Porto.

Em simultâneo, serão preparadas novas formas de
intervenção no sector público empresarial visando a defi-
nição de responsabilidades e obrigações de cada um
dos agentes, nomeadamente através de um maior rigor
accionista por parte do Estado.

Na área metropolitana de Lisboa será ainda revisto
o actual modelo tarifário, cujo prazo de vigência máxima
se encontra definido, tornando-o mais simples para o
utilizador e mais adequado às suas diferentes neces-
sidades de mobilidade. Na área metropolitana do Porto
serão equacionadas as necessidades e possibilidades de
evolução do «Andante».

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Estabelecer que o Ministro das Obras Públicas,

Transportes e Comunicações proceda à definição de um
novo modelo de funcionamento do transporte colectivo
regular de passageiros nas áreas metropolitanas que
defina a natureza dos serviços de transporte, assegu-
rando a sua sustentabilidade económica, e que reco-
nheça o interesse público desta actividade através de
obrigações de serviço público.

2 — Determinar que o Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações deve submeter, no prazo
de 45 dias, à aprovação do Conselho de Ministros as
iniciativas legislativas consideradas necessárias à con-
cretização do modelo previsto no número anterior.

3 — Mandatar os Ministros das Finanças e da Admi-
nistração Pública, das Actividades Económicas e do Tra-
balho, das Obras Públicas, Transportes e Comunicações
e das Cidades, Administração Local, Habitação e Desen-
volvimento Regional para, em articulação com as Câma-
ras Municipais de Lisboa e Porto e as respectivas Juntas
Metropolitanas, definir e submeter à apreciação do Con-
selho de Ministros um modelo de financiamento público
da actividade e do investimento nos transportes.

4 — Incumbir a Autoridade Metropolitana de Trans-
portes de Lisboa de, em articulação com as empresas
operadoras de transportes, no prazo de 60 dias, sujeitar
à aprovação da tutela sectorial um novo modelo tari-
fário, prevendo os respectivos encargos financeiros e
o seu plano de concretização para a área metropolitana
de Lisboa.

5 — Incumbir a Autoridade Metropolitana de Trans-
portes do Porto, em articulação com as empresas ope-
radoras de transportes, no prazo de 60 dias, de sujeitar
à aprovação da tutela sectorial um plano para o alar-
gamento da utilização do «Andante», prevendo os seus
encargos financeiros e o programa da sua concretização.

6 — Constituir uma comissão de acompanhamento
que afira a sustentabilidade económica e social das pro-
postas referidas nos n.os 4 e 5, composta por:

a) Um representante do Ministro de Estado, das
Actividades Económicas e do Trabalho;



6484 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 256 — 30 de Outubro de 2004

b) Um representante do Ministro das Finanças e
da Administração Pública;

c) Um representante do Ministro das Cidades,
Administração Local, Habitação e Desenvolvi-
mento Regional;

d) Um representante do Ministro das Obras Públi-
cas, Transportes e Comunicações;

e) Um representante da Câmara Municipal de
Lisboa;

f) Um representante da Junta Metropolitana de
Lisboa;

g) Um representante da Câmara Municipal do
Porto;

h) Um representante da Junta Metropolitana do
Porto.

7 — Determinar que os membros da comissão de
acompanhamento prevista no número anterior não são
remunerados.

8 — Incumbir os Ministros das Finanças e da Admi-
nistração Pública e das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações de prosseguir e consolidar a melhoria
sustentada da eficiência das empresas de transportes
urbanos do sector empresarial do Estado: ML — Metro-
politano de Lisboa, E. P., Companhia Carris de Ferro
de Lisboa, S. A., Transtejo — Transportes do Tejo, S. A.,
SOFLUSA — Sociedade Fluvial de Transportes, S. A.,
STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do
Porto, S. A., MP — Metro do Porto, S. A., e Unidades
de Suburbanos de Lisboa e Porto da CP — Caminhos
de Ferro Portugueses, E. P., através da formalização,
com os respectivos conselhos de administração, dos pro-
jectos de reestruturação.

9 — Determinar que os projectos de reestruturação
referidos no número anterior obedeçam aos seguintes
calendários:

a) No prazo de 75 dias os conselhos de adminis-
tração das empresas propõem à tutela os mode-
los para celebração de contratos de gestão pre-
vistos no Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de
Dezembro;

b) No prazo de 90 dias a tutela outorga os contratos
acima referidos.

10 — Estabelecer que, nos projectos referidos nos
números anteriores, devam ser consagradas soluções de
exercício integrado ou partilhado das suas actividades,
principais e acessórias, como forma de melhorar a sua
eficiência económica e financeira e o seu desempenho
social.

11 — Estabelecer que a presente resolução produz
efeitos desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Setem-
bro de 2004. — O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de
Santana Lopes.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 151/2004

O grupo multinacional Groz Beckert, de origem
alemã, é actualmente o maior produtor mundial de agu-
lhas para toda a variedade de usos.

A Groz Beckert Portuguesa, L.da, foi constituída em
1969, dedicando-se inicialmente à comercialização de
agulhas e acessórios têxteis e passando, em 1973, a
desenvolver uma actividade industrial com a produção
de agulhas de língua para teares industriais de malhas

e, posteriormente, de agulhas «felting» destinadas ao
fabrico de feltros, tendo sido a primeira empresa a pro-
duzir estas agulhas em Portugal.

A Groz Beckert decidiu realizar um projecto de inves-
timento que consiste na expansão e modernização tec-
nológica da sua unidade fabril, em Vila Nova de Gaia,
tendo em vista o reforço da sua competitividade a nível
europeu e mundial, a melhoria da sua organização
interna e do seu controlo de qualidade bem como um
maior nível de qualificação dos seus recursos humanos.

Este projecto, cujo montante de investimento supera
os 14,6 milhões de euros, assegura ainda a manutenção
dos actuais 671 postos de trabalho da empresa, pre-
vendo-se o alcance de um valor anual de vendas de
cerca de 36 milhões de euros.

Deste modo, considera-se que este projecto, pelo seu
mérito e relevância excepcional, demonstra especial
interesse para a economia nacional e reúne as condições
necessárias à admissão ao regime contratual e à con-
cessão de incentivos fiscais previstos para grandes pro-
jectos de investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e respectivos anexos, a celebrar entre o Estado Por-
tuguês, representado pela Agência Portuguesa para o
Investimento, E. P. E., a Groz Beckert, KG e a Groz-
-Beckert Portuguesa, L.da, para a realização do projecto
de investimento que tem por objecto a expansão e
modernização da unidade industrial desta última, em
Vila Nova de Gaia, ficando o original do contrato arqui-
vado na API.

2 — Atento ao disposto no n.o 1 do artigo 39.o do
Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho,
ao abrigo da Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro,
e no Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob
proposta do Ministro das Finanças e da Administração
Pública, atribuir a majoração relativa à relevância excep-
cional para a economia nacional e conceder o benefício
fiscal em sede de IRC que consta do contrato de inves-
timento e do contrato de concessão de benefícios fiscais.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Outubro
de 2004. — O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de San-
tana Lopes.

Declaração de Rectificação n.o 95/2004

Segundo comunicação do Ministério da Segurança
Social, da Família e da Criança, a Declaração
n.o 11/2004, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 212, de 8 de Setembro de 2004, cujo original se
encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as
seguintes inexactidões que assim se rectificam:

No mapa X, «Receitas da segurança social por clas-
sificação económica», relativamente à designação,
«Contribuições para a segurança social» na col. «Orça-
mento revisto — 2003», onde se lê «10 516 212 159,89»
deve ler-se «10 516 212 169,89» e nas designações, «Sub-
sistema previdencial» e «Receitas de capital», na col.
«OSS — 2003», onde se lê, respectivamente,
«10 515 269 586,89» e «1 293 997 994» deve ler-se
«10 515 259 586,89» e «1 293 997 949», respectivamente.

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 20 de Outubro de 2004. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.


